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PORTARIA SEJUSP N 389 DE 11 DE AGOSTO DE 2026
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, JOSÉ AMÉRICO DE SOUZA GAIA, no uso das atribuições que lhe são conferidas, por meio 
do Decreto nº. 10-P de 01 de janeiro de 2023, publicado no Diário Oficial do Estado nº 13.443, de 02 de janeiro de 2023, em consonância com o Artigo 86, Inciso II, da 
Constituição do Estado do Acre, de 03 de outubro de 1989;
RESOLVE: 
Art. 1º Designar os servidores abaixo indicados, para, em observância à Legislação vigente, atuarem como gestor e fiscal do Contrato 130/2026, Processo SEI 
nº 0819.012803.00090/2026-12, celebrado entre a Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública – SEJUSP e a empresa B2G COMÉRCIO DE PRO-
DUTOS E EQUIPAMENTOS LIMITADA, cujo objeto é a contratação de empresa para o fornecimento, treinamento operacional e instalação (pela Contratante) 
de Solução de Display Interativo Inteligente, com tela de no mínimo 75 polegadas (Display Smart TIPO III), projetada para atender às necessidades da Polícia 
Civil do Estado do Acre (PCAC), e unidades da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública-SEJUSP, conforme Termo de Referência, com recursos 
oriundos do Fundo Nacional de Segurança Pública.
I – Gestor Titular: Maria Raimunda Freitas Silva – Matrícula: 967509671-1
II – Fiscal Titular: Marcelo de Almeida Lima – Matrícula: 9188649-5;
Art. 2° Compete aos gestores o acompanhamento da execução processual do processo administrativo de despesa pública – PADP, bem como a realização de 
todos os atos materiais e documentais necessários ao atendimento da legislação vigente, sem prejuízo das disposições do Manual de Gestão e Fiscalização 
de Contratos Administrativos da CGE/AC:
I – Instruir os processos administrativos de despesa pública com os documentos obrigatórios e necessários, nos termos e limites estabelecidos pelo Contrato 
Administrativo firmado;
II – Dar publicidade e manter semanalmente atualizados os dados de cada PADP sob sua gerência por meio da inserção de dados em meios informáticos, a 
exemplo do GRP;
III – Acompanhar a vigência do instrumento contratual, a fim de proceder às diligências administrativas de prorrogação, se possível e vantajoso for, ou ao encer-
ramento da contratação, de modo a garantir o atendimento do interesse público. Parágrafo único. O gestor que não observar as normas contidas nesta Portaria 
e no Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em decorrência do exercício do ônus 
a ele incumbido, responderá pelos danos que causar.
Art. 3º Compete aos fiscais a verificação da correta execução do objeto contratual, em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como o atendimento às 
normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado. Parágrafo único. O fiscal que não observar as normas contidas nesta Portaria e no Manual de Gestão 
e Fiscalização de Contratos Administrativos e causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em decorrência do exercício do ônus a ele incumbido, res-
ponderá pelos danos que causar.
Art. 4º Compete aos gestores e fiscais a participação dos cursos de operacionalização do Sistema de Gestão Administrativa, quando ofertados na Plataforma 
de Capacitação no Portal da Seplag. As inscrições devem ser realizadas por meio do link http://servicos.seplag.ac.gov.br/capacitacao/ e utilizando login e senha 
de acesso à rede corporativa (internet).
Art. 5º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ AMÉRICO DE SOUZA GAIA
Secretário de Estado de Justiça e Segurança Pública

SEMA

Resolução CEMAF nº 2/2026/SEMA
RESOLUÇÃO CEMAF Nº 02, DE 12 DE AGOSTO DE 2026.
Estabelece procedimentos e critérios para o licenciamento ambiental de empreendimentos ou atividades que incidam sobre áreas com sítios arqueológicos ou 
bens de interesse arqueológico, no âmbito do Estado do Acre, e dispõe sobre medidas preventivas, proteção, monitoramento, cadastro e responsabilidades dos 
órgãos públicos e empreendedores, em conformidade com a legislação ambiental e de patrimônio cultural vigente. O PRESIDENTE DO CONSELHO ESTADU-
AL DE MEIO AMBIENTE E FLORESTAS – CEMAF, no uso das atribuições, e CONSIDERANDO o disposto na Constituição Federal de 1988, em seus art. 216 e 
225 que tratam da proteção do patrimônio cultural e do meio ambiente, respectivamente; CONSIDERANDO a Lei Federal nº 3.924, de 26 de julho de 1961, que 
dispõe sobre os monumentos arqueológicos e pré-históricos; CONSIDERANDO a Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, que trata da política nacional 
do meio ambiente; CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas 
de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente e dá outras providências; CONSIDERANDO a Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe 
sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nos 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro de 
2006; revoga as Leis nos 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida Provisória no 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e 
dá outras providências; CONSIDERANDO a Lei Federal nº 15.190, de 8 de agosto de 2025, que institui a Lei Geral do Licenciamento Ambiental, estabelecendo 
normas gerais para o licenciamento ambiental no território nacional e disciplina a atuação de órgãos intervenientes; CONSIDERANDO a Resolução CONAMA 
nº 1, de 23 de janeiro de 1986, que dispõe sobre critérios básicos e diretrizes gerais para a avaliação de impacto ambiental; CONSIDERANDO a Resolução 
CONAMA nº 237, de 19 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a revisão e complementação dos procedimentos e critérios utilizados para o licenciamento 
ambiental; CONSIDERANDO a Resolução CONAMA Nº 458 DE 16, de julho de 2013, que estabelece procedimentos para o licenciamento ambiental em as-
sentamento de reforma agrária, e dá outras providências. CONSIDERANDO a Constituição Estado do Acre de 03, de outubro de 1989, em seu art. 202, que 
trata do patrimônio cultural os bens de natureza material e imaterial; CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 1.117, de 26 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a 
política ambiental do Estado do Acre e dá outras providências; CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 1.294/99, de 8 de setembro de 1999, que dispõem sobre 
Patrimônio Arqueológico; CONSIDERANDO a Instrução Normativa nº 006, de 28 de novembro de 2025, do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
que estabelece procedimentos administrativos em processos de licenciamento ambiental; CONSIDERANDO a necessidade de atualização dos procedimentos 
de licenciamento ambiental estadual, nos casos de existência de sítios arqueológicos; CONSIDERANDO o Parecer N. 00050/2023/PFIPHAN/PGF/AGU. NUP: 
00850.000376/2021-46. Interessados: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – Incra e outros. Assuntos: Dano em Coisa de Valor Artístico, ar-
queológico ou Histórico (Art. 165) e outros. CONSIDERANDO o Parecer da Procuradoria Geral do Estado do Acre e Procuradoria de Meio Ambiente, contido 
no Processo SEI nº 0056.110006305.00020/2025-42, que trata de MEIO AMBIENTE – DOMÍNIO PÚBLICO – PATRIMÔNIO HISTÓRICO / TOMBAMENTO; 
CONSIDERANDO a Ação Civil Pública n° 1010848-11.2025.4.01.3000, do Ministério Público Federal (MPF) que apura a legalidade da Resolução nº 2/2022 
do Conselho Estadual de Meio Ambiente e Floresta (CEMAF) e da Portaria nº 211/2024 do IMAC. CONSIDERANDO o constante dos autos do processo nº 
0820.009796.00006/2025-82, de revisão da RESOLUÇÃO CEMACT Nº 001 DE 12 DE JANEIRO DE 2012; CONSIDERANDO a deliberação e encaminhamento 
da Plenária da 2ª Reunião Ordinária do CEMAF, realizada no dia 12 de agosto de 2026;
RESOLVE:
Art. 1º. Esta Resolução estabelece procedimentos e parâmetros aplicáveis à proteção e preservação de sítios arqueológicos no âmbito dos processos de licen-
ciamento ambiental estadual, observadas a Área Diretamente Afetada (ADA) e a Área de Influência Direta (AID) da atividade ou empreendimento.
Art. 2º. Para os fins desta resolução consideram-se:
I – Sítios Arqueológicos – locais onde se encontram vestígios resultantes de atividades humanas, do período pré-colonial ou histórico, localizados em superfície, 
subsuperfície ou submersos, passível de contextualização arqueológica. Conforme a Lei n° 3.924, de 26 de julho de 1961, os monumentos arqueológicos ou 
pré-históricos são:
a) as jazidas de qualquer natureza, origem ou finalidade, que representem testemunhos de cultura dos paleoameríndios do Brasil, tais como sambaquis, montes artifi-
ciais ou tesos, poços sepulcrais, jazigos, aterrados, estearias e quaisquer outras não especificadas aqui, mas de significado idêntico a juízo da autoridade competente.
b) os sítios nos quais se encontram vestígios positivos de ocupação pelos paleoameríndios tais como grutas, lapas e abrigos sob rocha;
c) os sítios identificados como cemitérios, sepulturas, locais de pouso prolongado, aldeamentos ou estações cerâmicas, nos quais se encontrem vestígios 
humanos de interesse arqueológico ou paleoetnográfico.
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d) as inscrições rupestres ou locais como sulcos de polimentos de utensílios e outros vestígios de atividade de paleoameríndios.
II – “Geoglifos” ou Sítios Arqueológicos com Estruturas de Terra – São um tipo de sítio arqueológico bastante recorrente no leste do Estado do Acre, que é for-
mado por trincheiras contínuas e muretas adjacentes que formam estruturas geométricas de grandes dimensões. Geralmente os geoglifos estão associados a 
outros tipos de vestígios como caminhos, montículos, muretas, fragmentos de objetos de cerâmica, pedra, sepultamentos, entre outros vestígios arqueológicos;
III – Área Diretamente Afetada (ADA): área de intervenção direta da atividade ou do empreendimento, necessária para a sua construção, instalação, operação 
e, quando couber, ampliação e desativação;
IV – Área de Influência Direta (AID): área afetada pelos alcances geográficos dos impactos ambientais diretos causados pela atividade ou pelo empreendimento 
sujeito a licenciamento ambiental, conforme delimitação apontada no estudo ambiental e aprovada pela autoridade licenciadora.
DAS MEDIDAS E LIMITES DE PROTEÇÃO
Art. 3º. Nos casos em que houver sítios arqueológicos localizados na área diretamente afetada – (ADA) e área de influência direta (AID) de empreendimento 
ou atividade sujeita ao licenciamento ambiental, poderão ser adotadas medidas preventivas de proteção, inclusive o cercamento para fins de delimitação e 
preservação, desde que tecnicamente justificadas.
§1º. A definição das medidas de proteção deverá considerar a natureza e o potencial de impacto da atividade ou empreendimento, as características do sítio 
arqueológico e as diretrizes técnicas estabelecidas pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN;
§2º. A necessidade, extensão e forma de eventual cercamento ou de outras medidas protetivas serão definidas com base em diagnóstico arqueológico especí-
fico, elaborado por profissional habilitado e reconhecido pelo IPHAN;
§3º. Os sítios arqueológicos que já se tem conhecimento ou áreas com patrimônio arqueológico de qualquer natureza, material ou imaterial, independente de 
tombamento poderão estar georreferenciados na base de dados oficial do Estado, observadas as normas aplicáveis de proteção de dados e compartilhamento 
de informações públicas.
Art. 4º. Deverão ser observadas as restrições e medidas de proteção estabelecidas pelo IPHAN no âmbito dos processos de licenciamento ambiental ou de 
gestão do patrimônio arqueológico:
I – Abertura de ramais, de quaisquer dimensões, ou estradas;
II – Instalação de equipamentos pecuários, como por exemplo, currais, bebedouros, cercas, e outros que possam causar danos aos sítios arqueológicos;
III – O gradeamento, mecânico ou animal, do solo;
IV – O plantio de culturas agrícolas ou florestais, bem como utilização de produtos químicos para correção do solo ou defensivos agrícolas; V – A instalação de sinali-
zação ou estrutura para turismo antes de realizadas pesquisas científicas;
VI – Exploração turística dos sítios arqueológicos que não tiverem sido previamente preparados para tal fim;
VII – Construção de residências ou estruturas de apoio à produção rural;
VIII – Construção de açudes e barragens, bem como a utilização das valas das estruturas arqueológicas, como bebedouros ou banheiras para animais;
IX – Desmatamento, em áreas florestadas;
X – Instalação de Rede Elétrica;
XI – Implantação ou funcionamento de equipamentos de esporte ou lazer;
XII – Instalação de cercas ou estruturas permanentes que possam causar dano ao sítio arqueológico, ressalvadas as medidas protetivas previamente autori-
zadas pelo órgão competente.
XIII – Exploração de jazidas minerais ou qualquer outra atividade que implique em remoção de terra.
Parágrafo Único. A atividade pecuária deverá ser evitada nos sítios arqueológicos, sendo admitida, desde que não sejam instalados os equipamentos acima 
descritos, nem haja confinamento de gado, ficando vedado o trânsito de animais em manada durante a troca de pastagem.
DAS DESCOBERTAS, REGISTROS E CADASTROS DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS
Art. 5º. As descobertas de sítios ou vestígios arqueológicos deverão ser comunicadas imediatamente ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional-
-IPHAN, pelo autor do achado ou pelo proprietário do imóvel.
Parágrafo Único. Os órgãos estaduais ou municipais gestores do patrimônio cultural que primeiro receberem a comunicação de novos achados deverão infor-
mar imediatamente ao IPHAN para verificação in loco, validação e possível inclusão nos sistemas de dados e informações oficiais da União.
Art. 6º. A partir da comunicação da descoberta de um sítio arqueológico o IPHAN notificará o representante legal e o ocupante da área, para que o mesmo seja 
cientificado formalmente e orientado sobre os cuidados que deve tomar e os limites que deve obedecer para proteção do sítio.
§1º. Para fins de registro e responsabilização por danos futuros ao sítio arqueológico, no momento da notificação por escrito das condições do mesmo e das restrições 
impostas pela legislação vigente, deverá ser elaborado registro técnico inicial contendo localização, descrição técnica, estado de conservação e registro fotográfico do 
sítio arqueológico, bem como outras informações pertinentes.
§2º. O notificado será responsável pela conservação provisória do sítio arqueológico, até pronunciamento e deliberação do IPHAN, devendo zelar pela proteção do mesmo.
Art. 7º. O órgão ambiental estadual poderá manter base de dados própria para fins de apoio ao licenciamento ambiental e à gestão territorial, observadas as informa-
ções constantes dos sistemas oficiais da União e a legislação aplicável.
§1º. Consultas às pesquisas e aos estudos realizados sobre sítios arqueológicos no âmbito do licenciamento ambiental junto ao IPHAN e FEM poderão ser 
acessadas nos sistemas de dados e informações oficiais da União e do Estado, com apoio da equipe técnica responsável, quando necessário.
§2º. O banco de dados estará disponibilizado em meio digital para acesso livre na internet.
§3º. O mencionado banco de dados deverá ser utilizado para definir áreas prioritárias para preservação e conservação de sítios arqueológicos no Estado do Acre, bem 
como para monitoramento da proteção dos sítios nele registrados.
DO LICENCIAMENTO AMBIENTAL
Art. 8º. O empreendedor ao solicitar o licenciamento ambiental deverá apresentar anuência do IPHAN acerca da existência de bens de natureza arqueológica 
ou de interesse ao patrimônio cultural na área do empreendimento ou atividade, que deverá compor documentação hábil para o licenciamento, conforme o 
Anexo II da Instrução Normativa nº 006 de 28 de novembro de 2025, do IPHAN.
§1º. O processo de licenciamento será observado, enquanto perdurar a decisão judicial da Ação Civil Pública n° 1010848-11.2025.4.01.3000.
§2º. A manifestação do IPHAN observará os procedimentos e critérios previstos na legislação federal aplicável, podendo indicar:
I – Existência de bens arqueológicos acautelados;
II – Necessidade de estudos arqueológicos específicos;
III – Adoção de medidas preventivas, mitigadoras ou compensatórias;
IV – Existência de estudos técnicos anteriores; e
V – Demais orientações técnicas necessárias à proteção do patrimônio arqueológico.
§ 3º. Constatada, em qualquer fase do licenciamento ambiental, a existência ou indício de ocorrência de sítios ou vestígios arqueológicos não previamente cadastra-
dos, o órgão ambiental deverá comunicar imediatamente ao IPHAN, FEM e ao empreendedor, para adoção das providências cabíveis no âmbito de sua competência, 
podendo o órgão ambiental, mediante decisão motivada, suspender a análise do processo até manifestação técnica dos órgãos competentes.
§4º. Na hipótese de descoberta fortuita de vestígios ou sítios arqueológicos durante a implantação, operação ou desativação do empreendimento ou atividade 
licenciada, o empreendedor deverá promover a paralisação imediata das intervenções no local do achado, bem como comunicar o fato ao órgão ambiental 
licenciador e ao IPHAN, para adoção das providências cabíveis no âmbito de suas competências.
Art. 9º. Não sendo identificada, a partir da manifestação do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – IPHAN ou dos estudos apresentados no 
processo de licenciamento ambiental, a existência de bens arqueológicos na Área Diretamente Afetada (ADA) do empreendimento ou atividade, o processo de 
licenciamento terá prosseguimento regular.
§1º. Verificada, a qualquer tempo, a apresentação de informações ou estudos ambientais falsos, enganosos ou omissos, total ou parcialmente, no âmbito do 
licenciamento ambiental, o órgão competente deverá adotar as medidas administrativas cabíveis, sem prejuízo da apuração de responsabilidades civil e penal, 
nos termos da legislação vigente.
DO APOIO TÉCNICO
Art. 10. A realização de estudos arqueológicos no âmbito do licenciamento ambiental de atividades desenvolvidas por beneficiários da reforma agrária observa-
rá o disposto na Resolução CONAMA nº 458 de 2013, cabendo ao empreendedor a responsabilidade pela sua contratação e execução, quando exigidos pelo 
órgão ambiental competente.
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§1º. O apoio técnico e a cooperação institucional entre os órgãos e entidades públicas deverão ocorrer de forma articulada, observadas suas atribuições legais, 
cabendo ao órgão fundiário atuar como instância de integração entre os beneficiários, o órgão ambiental licenciador e os órgãos de proteção ao patrimônio 
cultural, sem prejuízo da responsabilidade direta do empreendedor.
§2º. O apoio técnico prestado pelo órgão fundiário:
I – Não se confunde com a execução de estudos arqueológicos especializados, que permanecem sob responsabilidade do empreendedor;
II – Limita-se às atribuições institucionais e à capacidade operacional de seus quadros técnicos;
III – compreende ações de orientação, apoio à regularização ambiental, organização de informações territoriais e articulação institucional.
§3º. As diretrizes de uso e ocupação dos sítios arqueológicos deverão ser incorporadas aos instrumentos de planejamento e gestão dos projetos de assenta-
mento, inclusive planos de utilização e outros instrumentos.
§4º. O órgão ambiental licenciador poderá solicitar a manifestação do órgão fundiário para fins de articulação territorial, acompanhamento e adequação das 
atividades às diretrizes de proteção do patrimônio arqueológico.
Art. 11. Nos casos em que o empreendimento ou atividade esteja localizado em áreas de pequenos produtores ou agricultores familiares, a FEM deverá promo-
ver ações de apoio e/ou assistência técnica, visando ao cumprimento das exigências relacionadas à proteção do patrimônio arqueológico.
Art. 12. Sem prejuízo das ações de apoio previstas nesta Resolução, permanece sob responsabilidade do empreendedor ou proprietário da área a adoção das provi-
dências necessárias ao atendimento das exigências legais e técnicas relacionadas ao licenciamento ambiental e à proteção do patrimônio arqueológico.
DO MONITORAMENTO E FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL
Art. 13. O órgão ambiental licenciador realizará o monitoramento do cumprimento das condicionantes ambientais relacionadas à proteção do patrimônio arque-
ológico, observadas as informações técnicas disponibilizadas pelos órgãos competentes.
Parágrafo Único. O monitoramento poderá incluir ações de verificação in loco, análise geoespacial e acompanhamento da integridade dos sítios arqueológicos.
Art. 14. Independente de monitoramento, quando houver comprovação da alteração de sítios arqueológicos, a fiscalização deverá ser prioritária, com a aplica-
ção de sanções previstas na legislação ambiental.
Parágrafo Único. Quando houver constatação de alteração de sítios arqueológicos, o órgão ambiental deverá comunicar IPHAN e FEM.
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 15. O descumprimento das disposições desta Resolução sujeitará o infrator às sanções administrativas, civis e penais previstas na legislação aplicável, 
observados o devido processo legal e a ampla defesa.
Art. 16. Os efeitos desta resolução aplicam-se aos processos protocolados após a sua publicação.
art. 17. Revoga-se a Resolução CEMACT nº 001, de 12 de janeiro de 2012.
Art. 18. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Leonardo das Neves Carvalho
Secretário de Estado do Meio Ambiente
Presidente do Conselho Estadual de Meio Ambiente e Floresta – CEMAF
Decreto nº 8.131-P/2024, de 15 de outubro de 2024
DOE nº 13.883-A

TERMO DE ADESÃO Nº 8/2026/SEMA
 TERMO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇO 08/2025 – SEI-ANA, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90006/2025.
 Por este Termo de Adesão a SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE – SEMA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 63.601.769/0001-85, com sede na Rua Benjamin Constant, 856, Centro, Rio Branco/AC, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato 
representada pelo Excelentíssimo Secretário, o Senhor LEONARDO DAS NEVES CARVALHO, brasileiro, inscrito no CPF nº 512.605.222-53, nomeado por 
meio do Decreto nº 8.131-P de 15 de outubro de 2024 – Diário Oficial nº13.883 – DOE EXTRA 13883-A, Pág. 01, em face do resultado obtido no PREGÃO 
ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 90006/2025, oriundo da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico , doravante denominado ANA, 
resolve ADERIR a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 08/2025, que tem como objeto a aquisição de sensores de nível d´água e modem para manutenção 
das estações telemétricas localizadas em pontos de monitoramento nas bacias dos rios Purus e Juruá situadas no estado do Acre para atender a Secretaria 
de Estado de Meio Ambiente – SEMA, no âmbito do PROGESTÃO, conforme as condições estabelecidas no Termo de Referência, firmado com a empresa 
DUALBASE TECNOLOGIA ELETRONICAL LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ sob o nº 10.780.600/0001-73, perfazendo o valor total 
de R$ 97.900,00 (noventa e sete mil e novecentos reais). 
Rio Branco /AC, 17 de agosto de 2026.

Leonardo das Neves Carvalho
Secretário de Estado do Meio Ambiente – SEMA
Decreto nº 8.131-P de 15 de outubro de 2024

SEMULHER

GOVERNO DO ESTADO DO ACRE
SECRETARIA DE ESTADO DA MULHER
GABINETE DA SECRETÁRIA

PORTARIA SEMULHER Nº 152, DE 17 DE AGOSTO DE 2026
O Diretor Administrativo e Financeiro – DIRAF, EDVILSON MOURA DA SILVA, nomeado de acordo com o Decreto Estadual n.º 13.783-P, de 29 de abril de 
2026, assim como por meio das competências delegadas pela Portaria SEMULHER nº 90, de 15 de maio de 2026, e em conformidade com o artigo 86, II, da 
Constituição do Estado do Acre, de 03 de outubro de 1989;
RESOLVE:
Art. 1º Designar o servidor abaixo relacionado, em observância ao disposto nos Art.s 74, III, e 117 da Lei Federal n.º 14.133, de 01/04/2021, e o contido nos Arts. 
15 a 20 do Decreto Estadual nº 11.363, de 22/11/2023, para acompanhar e fiscalizar o Contrato Administrativo n.º 036/2026, Processo Administrativo Eletrônico 
SEI n.º 0762.017060.00006/2026-46, celebrado entre a Secretaria de Estado da Mulher – SEMULHER e a empresa K. K. D. BATISTA LTDA, tendo como objeto 
a contratação de empresa para aquisição de material permanente destinado a equipagem do Centro de Referência da Mulher Brasileira de Rio Branco, em 
conformidade com as especificações e exigências detalhadas no Termo de Referência, sendo:
I – Gestoras do Contrato:
a) Titular: Nara Júlia de Lima Camelo, Matrícula nº 9209069.
b) Substituta: Elinaiara Freitas dos Santos, Matrícula nº 9365800.
II – Fiscais do Contrato:
a) Titular: Judson Aparecido da Silva, Matrícula nº 939585-3.
b) Substituta: Nayra Gadelha Gonçalves Santos, Matrícula nº 99129839.
Art. 2° A responsabilidade de acompanhamento e fiscalização contratual se inicia com a publicação desta Portaria de designação e se encerra após o final da vigência 
do ajuste, com a quitação definitiva das obrigações das partes contratantes.
§1º Na hipótese de haver prorrogações do contrato, as competências da Gestor e do Fiscal designado serão mantidas, ressalvado o caso de dispensa ou 
exoneração com nomeação de novo Gestor e Fiscal.


